
MINISTÉRIO DA DEFESA
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HOSPTTAL DE GUARNTçÃO DE NATAL
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PREGÃO ELETRÔNICO TRADICIONAL NO 0612022
(P rocesso Ad m i n istrativo n.' 64592 .OO3457 I 2022-50)

Anexo I

TERMO DE REFERÊNCIA

1.. DO OBJETO

1,1-, Contrataçäo de prestaçäo de serviço continuado, sem dedicaçäo exclusiva de mäo de obra, de
fornecimento de enxoval hospitalar limpo e pronto para uso, bem como o processamento do enxoval
e tecidos em geral em todas as etapas, desde sua utilizaçäo até o seu retorno em ideais condiçöes
de reuso, suprindo com enxoval de qualidade, quantidade, e condiçöes higiênico-sanitárias
satisfatórias e assim oferecer segurança, bem estar nas acomodaçöes e bom atendimento médico-
hospitalar prestado aos usuários, para atender as necessidades do Hospital de Guarnição de Natal
(HGuN).

ITEM DESCRTçÃO/
ESPECTFTCAçAO

Unidade
de Medida

QTD
mensal

(ks)

QTD
anual
(Ks)

Valor (R$)
unitário
máximo
aceitável

Valor (R$)
anual máximo

aceitável

4.583 55.000 8,03 441_.856,251.

PRESTAçÃO DE SERV|çO
coNTTNUADO, SEM DEDTCAçÃO
EXcLUStvA oe vÃo DE oBRA
DE ENXOVAL DE ROUPA
HOSPITALAR, LIMPA E PRONTA
PARA USO, NAS COND|çÕES
HrcrÊrrrcos sRru¡rÁRles
ADEQUADAS PARA ATENDER ÀS
NECESSIDADES DO HOSPITAL
DE GUARNTçÃO Or NATAL

KG
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1-.1-.1-. Quantidade estimada diária de uso e quantidade total estimada necessária de peças de
roupa e enxoval para compor todo o enxoval para o HGuN:

1,.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de cujo padröes de desempenho e qualidade
podem podem ser objetivamente definidos no edital por meio de especificaçöes usuais no mercado.

L.3, Os quantitativos e respectivos códigos dos itens säo os discriminados na tabela acima, item 1.

L,4. A presente contrataçäo adotará como regime de execuçäo a empreitada por Preço Unitário no valor
do quilograma (Kg) de roupa, onde devem estar inclusos todos os custos necessários para o

atendimento do objeto desta licitação tais como, locaçäo dos enxovais, processamento do encargos

trabalhtstas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal,

garantias e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado. Somente os

serviços efetivamente executados pela Contrata seräo pagos.

l-.5. O prazo de vigência do contrato é de L2 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das

partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, ll, da Lei 8.666, de L993.

JUSTTFTCATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2,L. A Justificativa e objetivo da contrataçäo encontram-se pormenorizados em Tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

Câmara Nacional de N¡odelos de L¡c¡taçöes e Contratos Adm¡nistral¡vos da
Temo de Referência - N,lodelo para Pregão Eletrôn¡co: Serviços Contínuos
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DESCRTçÃO ESTTMADA DE PEçAS DE ROUPA E
ENXOVAL A SER FORNECIDA

(ROL NÃO TAXATTVO)

QUANTIDADE
IARIA ESTIMADA

DE USO
(UNTDADE)

D
QUANTIDADE TOTAL ESTIMADA

NECESSÁRIA PARA COMPOR TODO
O ENXOVAL PARA O HGUN.

(UNTDADE)

LENÇOL L70cm x 270cm 250 1250

LENÇOL COM ELASTTCO 60 300

LENÇOL RN 1_0 50

COBERTOR RN 5 25

CAPOTES (AVENTAL) "P" "M" "G" e "GG" L20 600

UNIFORME DE EQUIPE 100 500

TRAVESSA I-OO X 23OCM 100 500

ENXOVAL PACIENTE "P'' .M'' ..G'' e,.GG'' 60 300

CAMPO CIRÚRGICO MEDIDAS 2OO X 18OCM L0 300

CAMPO CIRÚRGICO MEDIDAS I-50 X I.IOCM 50 300

CAMPO CIRÚRGICO MEDIDAS 90 X 9OCM 50 300

CAMPO CIRÚRGICO "P'' FENESTRADO 10 50

CAMPO CIRÚRGICO "M'' FENESTRADO 20 100

CAMPO CIRURGICO "G" FENESTRADO 20 1-00

AVENTAL DE ISOLAMENTO 50 300

EDREDON 24OX18OCM 20 100

coLcHA 160 X 250CM 100 500

20MANTA MICROFI BRA 1-8OX2I-OCM 100

FRONHA sOXTOCM L20 600
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DESCR|çÃO DA SOLUçÃO:

3.1-. A descrição da soluçäo como um todo encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DA CLASSIFICAçÃO DOS SERVIçOS E FORMA DE SELEçÃO DO FORNECEDOR

4,L. Trata-se de serviço comum, de caráter continuado e sem fornecimento de mäo de obra em regime
de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitaçäo, na modalidade pregão, em sua forma
eletrônica.

4,2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n' 9.507, de 2i_ de
setembro de 201-8, näo se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 30 do aludido
decreto, cuja execuçåo indireta é vedada.

4.3. A prestaçäo dos serviços näo gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a
Administraçäo Contratante, vedando-se qualquer relaçäo entre estes que caracterize pessoalidade
e subordinaçäo direta.

REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO

5.L. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contrataçäo abrangem o seguinte:

5.1-.1-. Serviço continuado, sem fornecimento de mäo de obra em regime de dedicaçäo
exclusiva;

5,L.2. Executar os serviços conforme especificaçöes deste Termo de Referência e de sua proposta,
além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na
qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

5.L.3. O preço proposto devera incorporar todas as parcelas que onerem o valor final do
serviço/produto, tais como despesas de fretes, impostos, seguros, despesas com a prestaçäo
de garantia, etc..., devendo ser expresso em moeda nacional;

5.1.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinaçöes em vigor;

5.L.5, Conduzir os trabalhos com estrlta observância as normas de legislação pertinente, e nas

melhores condiçöes de segurança, higiene e disciplina;

5,1-.6. Possuir lavanderia própria para o processamento do enxoval, dotada de condiçÕes tota¡s
para suprir a necessidade (desinfecçäo, higienizaçäo, acondicionamento e guarda de toda
roupa processada) de modo que garanta a qualidade dos serviços prestados, bem como a
remoçäo e entrega do enxoval por meio de veículo adequado;

5.1-.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçöes

assumidas, todas as condições de habilitaçäo e qualificação exigidas na licitaçäo;

5.1-.B,Guardar sigilo sobre todas as informaçöes obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

5.1-.9. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante;

5.1-.1-0. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas,

com a observância às recomendaçöes aceitas pela boa técnica, normas e legislaçäo;

4
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5.L.1-1-. Cumprir o que determina a Lei no 6.437, de 20 de agosto de 1977, que disciplinou
regramentos e infraçöes à legislação sanitária Resoluçäo RDC no 6120L2 - ANVISA
(Dispöe das Boas Práticas de Funcionamento para as Unidades de Processamento de
Roupas de Serviços de Saúde e dá outras providências;

5,2. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno
conhecimento das condiçöes necessárias para a prestaçäo do serviço como requisito para a
celebração do contrato.

5,3. (SUPRESSÃO)

CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

6.1. Os critérios de sustentabilidade säo aqueles previstos nas especificaçöes do objeto e/ou obrigaçöes
da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial.

vrsToRrA PARA A LTC|TAçÃO

7.L. Para o correto dimensionamento e elaboraçäo de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria
nas instalaçöes do local de execuçäo dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse
fim (Chefe da Lavanderia do HGuN), de segunda à sexta-feira, das 08:00 horas às l-1-:30 horas.

7.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicaçäo do Edital, estendendo- se
até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

7.2.L. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela
empresa comprovando sua habilitaçäo para a realização da vistoria.

7.3. Por ocasiäo da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregu ROM, "pen-
drive" ou outra forma compatível de reproduçäo, contendo as informaçöes relativas ao objeto da
licitação, para que a empresa tenha condiçöes de bem elaborar sua proposta.

7.4. A näo realizaçäo da vistoria não poderá embasar posteriores alegaçöes de desconhecimento das
instalaçöes, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,
devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes,

7.5. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informaçöes e das condições
locais para o cumprimento das obrigaçöes objeto da licitação.

L MODELO DE EXECUçÃO OO OBJETO

8.L. A execuçäo do objeto seguirá a seguinte dinâm¡ca:

8.1-.1-. A unidade utilizada como medida para a contrataçäo dos serviços será o quilograma (Kg) da

roupa;

8.1_,2. Será entregue pela contratada a contratante por ocasiäo do início da contrataçäo em

documento formal, o valor das peças que compöem o enxoval com a sua descriçäo (tipo,

tamanho, cor, tecido, etc) e valor unitár¡o de mercado;

8,L.3. Fornecimento do enxoval (descrito no item "5 do Estudo Técnico Preliminar, anexo a este

termo de referência) e seu processamento em todas as etapas, incluídas a entrega do

enxoval limpo e pronto para uso, o recolhimento após a utilizaçäo para lavagem sob

situações higiênico-sanitárias ideais, conforme o padråo estabelecido pelo Manual de
processamento de Roupas de Serviços de Saúde: Prevençäo e Controle da Vigilância

Sanitária -2OOg e suas atualizaçöes pela ANVISA, até seu retorno e

redistribuiçäo em ideais condiçöes de reúso;

Câmara Nacional de Modelos de Licitações
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8.2

8.L.4. Efetuar a coleta e ou entrega do enxoval, de segunda a sábado, nos horários do
expediente administrativo do Hospital ;

8.1-.5. Disponibilizaçäo de duas balanças para pesagem das roupas sujas e limpas
distintamente;

8.1.6. Disponibilizar carro de transporte das roupas sujas e limpas, distintamente, ou, quando não
for possível, deverá ser dividido fisicamente em dois ambientes com acessos
independentes, parra separar a roupa limpa da roupa suja;

8.L.7. lndependente das entregas e/ou coletas previstas, a Contratada deverá atender as
chamadas de urgência devidamente justificadas pela Contratante, solicitadas através de
telefone, mensagens eletrônicas ou outro meio de comunicaçåo eficiente, sem gerar custo
extra;

8.1-,8. Para execuçäo dos serviço supracitados, a CONTRATADA deverá garantir mäo de obra
especializada, pessoal técnico, operacional e administrativo, em número suficiente para
desenvolver todas as atividades previstas, observadas as normas vigentes de vigilância
sanitária;

8.L.9. A CONTRATADA designará em Boletim lnterno o Fiscal do contrato, que será responsável
pelo acompanhamento de execução dos serviços contratados;

8,L,L0, A CONTRATANTE notificará a CONTRATADA, por escrito, das faltas, irregularidades ou
imperfeições constatadas nos serviços prestados a fim de que sejam tomadas as
medidas corretivas pertinentes;

8.L.1-1-. Correräo por conta da CONTRATADA os seguros de acidentes de trabalho e previdência
social, bem como, as responsabilidades fiscais, tributárias, trabalhistas e sociais em
relação ao serviço ora contratado;

LL.L2. A responsabilidade da CONTRATADA, decorrente do presente instrumento, estará
vinculada ao que dispöe o Código de Defesa do Consumidor;

8.1-.1-3. Ao final de cada bimestre de execuçäo dos serviços, o Fiscal de Contrato em conjunto com
preposto designado pela Contratante, efetuaräo a contagem das peças do enxoval de posse

da Contratante para o controle de evasã,o, registrando em inventário a quantidade de peças

extraviadas ou que apresentam desgaste;

8.L.74. A Contratada deverá apresentar o inventário do enxoval de roupas hospitalares
assinado pelos funcionários responsáveis por sua confecçäo, constando o quantitativo por

tipo e tamanho de item do enxoval e o comparativo das quantidades com a Relaçäo inicial,
para a apuração do quantitativo de evasão, extravio e desgaste das peças do enxoval no

período;

8.L.L5. A Contratada deverá informar mansamente ao Fiscal do Contrato a quantidade de

instrumentos perfurocortantes outros artlgos, encaminhados juntos com as roupas a
serem processadas, utilizando-se para isto, de um RELATÓR|O DE

ACOMpANHAMENTO DA EVOLUçÃO DE OBJETOS PERFUROCORTANTES,

INSTRUMENTOS E OUTROS ARTIGOS ENCAMINHADOS COM A ROUPA SUJA a SeT

entregue à contratante, onde deverá constar a descriçåo e quantidade dos objetos

encontrados.

A execuçäo do serviço serâ iniciada em até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato.

{
Consultoria-Geraj da Uniäo
sem ded¡cação exclusiva de mäo de obra
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MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

9.1-. Para a perfeita execuçåo dos serviços, a contratada deverá disponibilizar os materiais, equipa-
mentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

9.1-.L. Duas balanças digital para roupas.

10, TNFORMAçöES RELEVANTES ÐARA O DTMENSTONAMENTO DA qROqOSTA

10.1-. A demanda do órgäo tem como base as seguintes características:

L0.1.1. A quantidade anual estimada em 55.000 kg de roupas, neste Termo de Referência,
refere-se ao percentual de 1-000/o (cem por cento) da quantidade total levantada no Estudo
Técnico Preliminar que orientou a confecçäo deste Termo de Referência, devendo a
proposta ser elaborada com base na contrataçäo desta quantidade estimada, além de
levar em consideraçäo ao aumento esperado na demanda após a retomada das
atividades normais com a diminuiçäo do COVID-1-9.

L0.7.2. Os serviços seråo prestados ao Hospital de Guarniçäo de Natal, Av, Hermes da Fonseca,
l_385 - Tirol, Natal- RN, CEP: 5901_5-001_.

1-0.L.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais
necessários, nas quantidades estimadas e características constantes no item 7. do Estudo
Técnico Preliminar, bem como o quantitativo necessário de roupas e enxovais descrito
nos subitens 1.L. e L,L,1, deste TR, promovendo sua substituiçäo quando necessário;

L0.L.4. A Contratada deverá assumir, sem ônus para a Contratante, a substituiçäo e/ ou
reposição do enxoval hospitalar desgastado ou danificado em decorrência do uso;

L0.L.5. A taxa de evasão/extravio ou destruiçäo de peças de enxoval a ser suportada pela
Contratada, sem ônus para a Contratante, será de até L00/o (dez por cento) da quantidade

inventariada durante a execuçäo do contrato;

L0.1-,5,1-, A Contratante deverá reembolsar o valor das peças do enxoval que ultrapassem a
percentagem descrita no item 1-0,1-.5. acima.

L0.L.5.2. A Contratante promoverá diligência para apurar as causas da possível evasäo ou

destruiçäo das peças do enxoval em percentagem superior a prevista no item
1-0, l-, 5, acima, determ inand o providências aplicáveis.

LL, OBRTGAçöES DA CONTRATANTE

LL.L. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçöes assumidas pela Contratada, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

IL.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalizaçäo dos serviços, por servidor ou comissäo

especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia,

mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

11-.3, Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeiçöes, falhas ou

irregularidades constatadas no curso da execuçäo dos serviços, fixando prazo para a sua

correçäo, certificando-se que as soluçöes por ela propostas sejam as mais adequadas;

LL.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestaçäo do serviço, no prazo e condições

estabelecidas neste Termo de Referência;

.{,Câmara Nacìonal de Modelos de Licitaçöes
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Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
do contrato;

Realizar avaliaçöes periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

Cientificar o órgäo de representação judicial da Advocacia-Geral da Uniäo para adoçäo das
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigaçöes pela Contratada;

Arquivar, entre outros documentos, especificaçöes técnicas, orçamentos, termos de
recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeçöes técnicas após o recebimento
do serviço e notificaçöes expedidas;

Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado
da preferência estabelecida pelo art. 30, S 50, da Lei no 8.666, de L993.

Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalaçöes,
apresentem condiçöes adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de

segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas
dependências, ou em local por ela designado,

L2. OBRTGAçöES DA CONTRATADA

r_1_.5

1_1_.6

TL,7

r.r..B.

1l_.9.

L1,L0

LL.LL

LL.L2.

L2.L.

12.2.

L2.3.

L2.4.

1_1_.6.1-

rL.6.2

1_1_.6.3

LL.6.4

Efetuar as retençöes tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no
que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo Xl da lN SEGES/MP n. sl2oL7.

Não praticar atos de ingerência na administraçäo da Contratada, tais como:

exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da
contrataçäo previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepçäo e apoio ao
usuário;

direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;

promover ou aceitar o desvio de funçöes dos trabalhadores da Contratada, mediante a
utilizaçäo destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em
relaçäo à funçäo específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio
órgåo ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessäo
de diárias e passagens.

Executar os serviços conforme especificaçöes deste Termo de Referência e de sua
proposta, com a alocaçäo dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das
cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de

Referência e em sua proposta;

Substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, os seruiços efetuados em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreçöes

resultantes da execuçäo ou dos materiais empregados;

Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios,

defeitos ou incorreçöes resultantes da execuçäo ou dos materiais empregados;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçäo do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Uniäo ou à entidade federal, devendo ressarcir

imediatamente a Administraçäo em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a
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Termo de Referêncìa - lvlodelo para Pregäo
e Contratos Admin¡strat¡vos da Consultor¡a-Geral da Un¡äo
Eletrôn¡co: Seru¡ços Contfnuos sem ded¡câção exclus¡va de mão de obra

Atual¡zaçäo: Julho 1202L



L2.5.

12.6.

L2.7.

L2.8.

L2.9.

L2.L0.

L2.L1..

L2.L2.

L2.L3.

12.L4.

L2.L5,

L2.L6,

L2,L6.L

L2,L7.

descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o
valor correspondente aos danos sofridos;

Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinaçöes em vigor;

Vedar a utilizaçäo, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissäo ou funçäo de confiança no órgão Contratante, nos
termos do artigo 7" do Decreto n" 7,203, de 201_0;

Quando näo for possível a verificaçäo da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestaçåo dos serviços, os
seguintes documentos: 1-) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidäo
conjunta relativa aos tr¡butos federais e à Dívida Ativa da Uniäo; 3) certidöes que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal/Estadual ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado; 4) Certidäo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidäo Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme alínea "c" do item l-0.2 do Anexo Vlll-B da lN
SEGES/MP n.5I2OL7;

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçöes previstas em Acordo, Convençäo,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas
em legislação específica, cuja inadimplência näo transfere a responsabilidade à Contratante;

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como
aos documentos relativos à execuçäo do empreendimento.

Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer at¡vidade que näo esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou

bens de terceiros.

Promover a guarda, manutençäo e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execuçäo dos serviços, durante a vigência do contrato.

Promover a organizaçäo técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz
e eficientemente, de acordo com os documentos e especificaçöes que integram este Termo

de Referência, no prazo determinado.

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçäo pertinente, cumprindo

as determinaçöes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas

melhores condiçÕes de segurança, higiene e disciplina.

Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovaçäo, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificaçöes do memorial descritivo.

Näo permitir a utilizaçäo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condiçäo de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçöes

assumidas, todas as condiçöes de habilitaçäo e qualificaçäo exigidas na licitaçäo;

Cumprir, durante todo o período de execuçäo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras
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de acessibilidade previstas na legislaçäo, quando a contratada houver se beneficiado da
preferência estabelecida pela Lei no L3.l_46, de 20L5.

Guardar sigilo sobre todas as informaçöes obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
tais como os valores providos com o quantltativo de vale transporte, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta näo seja satisfatório para o atendimento do
objeto da licitaçäo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do S Lo

do art. 57 da Lei no 8.666, de L993.

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Contratante;

Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelec¡dos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com
a observância às recomendaçöes aceitas pela boa técnica, normas e legislaçäo;

A contratada deverá apresentar declaração, antes do início da prestaçäo do serviço que
possui nos seus quadros, de forma permanente, profissionais capacitados de acordo com
especificado no Art, 12, Resoluçäo - RDC No 6, de 30 de janeiro de 20L2, daANV|SA.

A CONTRATADA deverá adotar os critérios de sustentabilidade abaixo descritos no que
tange aos produtos que seräo utilizados na execuçäo do serviço e as obrigaçöes que teräo
de ser cumpridas:

L2.23.1,. Apresentar descrição detalhada dos produtos que seräo utilizados na execuçäo dos
serviços, e as respectivas comprovaçöes a ele pertinentes exigidas no Termo de
Referência/Proj eto Básico ;

L2.23.2. O detergente em pó a ser utilizado na execução dos serviços deverá deverá possuir
composiçäo que respeite os limites de centraçäo máxima de fósforo admitidos na
Resolução CONAMA no 359, de 2910412005, e legislaçäo correlata;

L2.23.3. Os produtos a serem utilizados na execuçäo dos serviços deveräo estar previamente
notificados/registrados naANV|SA, conforme Lei Federal no 6,360, de L976 (dispõe
sobre a Vigilância Sanitária a que ficam sujeitos os Medicamentos, as Drogas, os
lnsumos Farmacêuticos e Correlatos, Cosméticos, Saneantes e Outros Produtos, e dá
outras providências.), Decreto no 8.077, de 20L3 (Regulamenta as condiçöes para

funcionamento de empresas sujeitas ao licenciamento sanitária, dos produtos de

Limpeza e Afins harmonizado no âmbito do Mercosul através da Resoluçäo GMC no

47107.) e RDC ANVISA No 59, de 2010, (Dispõe sobre os procedimentos e requisitos

técnicos para notificaçäo e o registro de produtos saneantes e dá outras
providências);

L2.23.4. O fabricante dos produtos a serem utilizados na execuçäo dos

serviços deverão estar regularmente registrados no Cadastro Técnico Federal de

Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais do

lbama (FTE Categoria: lndústria Química; Código: 1-5-13; Descriçäo:

L2.23.5. Fabricaçöa de saböes, detergentes e velas, nos termos do artigo, L7 inciso ll, da Lei no

6.938, de 1-9Bl-, e da lnstrução Normativa IBAMA no 6, de L5lO3l2OL3, e legislaçäo

correlata.

Quanto ao gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde, a contratada deverá obdecer

às disposiçöes do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de SaÚde - PGRSS

Câmara Nacional de lvlodelos de Lic¡tações e Contratos Adm¡nistralivos da
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L2.20.

L2.21,.
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L2.24.
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elaborado pelo órgäo, além de obdecer as diretrizes constantes da Lei no l-2.305, de 201-0 e
RDC 222, de 281031201_8 -ANV|SA.

L2.25. Comprovar, por meio da apresentação do registro, que para a realizaçäo do transporte
rodoviário remunerado de produtos perigosos, o transportador esteja devidamente inscrito
em categoria específica do Registro Nacional de Tranportadores Rodoviários de Cargas -
RNTRC, conforme previsto no Art. 50 da Resoluçåo 5.947, de Lo de junho de 2021- da ABNT.

L2.26. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.L, "a" e "b", do
Anexo Vll - F da lnstrução Normativa SEGES/MP no 5, de 25lO5l2OL7:

L2.26.L. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as
eventuais adequaçöes e atualizaçöes que vierem a ser realizadas, logo após o
recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir,
alterar e utilizar os mesmos sem limitaçöes;

L2.26.2. Os direitos autorais da soluçäo, do projeto, de suas especificações técnicas, da
documentaçäo produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na
execuçäo do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados,
ficando proibida a sua utilizaçäo sem que exista autorizaçäo expressa da Contratante,
sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

12.27. (SUPRESSÃO)

13, DASUBCONTRATAçÃO

13.1-. Näo será admitida a subcontrataçäo do objeto licitatório.

L4, ALTERAçÃO SUBJETTVA

L4.L. É admissível a fusäo, cisäo ou incorporaçäo da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitaçåo original; sejam mantidas as demais cláusulas e condiçöes do contrato; näo haja prejuízo
à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administraçäo à continuidade do
contrato,

1s. CoNTROLE E FTSCALIZAçÃO DA EXECUçÃO

15.L,

L5.2

15,3.

15.4.

A fiscalizaçäo do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade

responsável para que esta promova a adequaçäo contratual à produtividade efetivamente

realizada, respeitando-se os limites de alteraçäo dos valores contratuais previstos no S Lo do

artigo 65 da Lei no 8.666, de l-993.

A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execuçäo dos serviços
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relaçäo
detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência,
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca,
qualidade e forma de uso.

O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais,

conforme o disposto nos SS Io e 20 do art. 67 da Lei no 8,666, de l-993.

O descumprimento total ou parcial das obrigaçöes e responsabilidades assumidas pela

Contratada ensejará a aplicaçäo de sançöes administrativas, previstas neste Têrmo de
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r.5,5,

r_5.6,

L5.7.

1_5.8.

15.9

l_5.1_0.

1_5.1_1_.

L5,L2,

t_5.L3,

L5.L4.

L6.2.

DOS CRrrÉRrOS DE AFERrçÃO E MEDIçÃO PARA FATURAMENTO

16.i_, A avaliação da execuçäo do objeto utilizará o lnstrumento de Mediçäo de Resultado (lMR),
conforme previsto noAnexo ll, devendo havero redimensionamento no pagamento com base
nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

1-6.1-.L. näo produzir os resultados, deixar de executar, ou näo executar com a qualidade mínima
exigida as atividades contratadas; ou

Referência e na legislaçäo vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme
disposto nos artigos 77 e 87 da Lei no 8.666, de i_993.

As atividades de gestäo e fiscalizaçäo da execuçäo contratual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de
fiscalizaçäo ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuiçöes, fique assegurada
a distinção dessas atividades e, em razäo do volume de trabalho, näo comprometa o
desempenho de todas as ações relacionadas à Gestäo do Contrato.

A fiscalizaçäo técnica dos contratos avaliará constantemente a execuçäo do objeto.

Durante a execuçäo do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à
CONTRATADA a correçäo das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliaçäo da execuçäo
do objeto ou, se for o caso, a avaliaçäo de desempenho e qualidade da prestaçäo dos
serviços realizada.

Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliaçäo de
desempenho e qualidade da prestaçäo dos serviços realizada,

A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestaçäo do serviço com menor nível
de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios
ao controle do prestador.

Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestaçäo do serviço em
relaçäo à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sançöes à
CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Termo de Referência.

O fiscal técnico poderá realizar avaliaçäo diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da
prestaçåo dos serviços.

As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo Vlll da lnstrução
Normativa SEGES/MP no 05, de 20L7, aplicâvel no que for pertinente à contrataçäo.

A fiscalizaçäo de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da

CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da

Lei no 8.666, de L993,

L6.L.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execuçäo do serviço, ou

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

A utilizaçäo do IMR näo impede a aplicaçäo concomitante de outros mecanismos para a
avaliaçäo da prestaçäo dos serviços.
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l-6.3. A aferiçäo da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

1-6,3.1. unidade de medida para faturamento e mensuraçäo do resultado;

L6.3.2. produtividade de referência ou critérios de qualidade para a execuçäo contratual;

1-6.3.3. indicadores mínimos de desempenho para aceitação do serviço ou eventual glosa.

L6.4. Nos termos do item 1-, do Anexo Vlll-A da lnstruçäo Normativa SEGES/MP no 05, de 2017,
será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sançöes cabíveis, caso se constate que a Contratada:

16.4.t. näo produziu os resultados acordados;

L6.4.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade
mínima exigida;

L6.4.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execuçäo do serviço,
ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

DO RECEBTMENTO E ACETTAçÃO OO OBJETO

L7.L. A emissäo da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo do objeto
contratual, nos termos abaixo.

t7.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá
entregar toda a documentaçäo comprobatória do cumprimento da obrigaçåo contratual;

17.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de
fiscalizaçäo após a entrega da documentaçäo acima, da seguinte forma:

L7.4. A contratante realizará inspeçäo minuciosa de todos os serviços executados, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo

serviço, com a finalidade de verificar a adequaçäo dos serviços e constatar e relacionar os
arremates, retoques e revisÕes finais que se fizerem necessários,

L7.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliaçöes da execuçäo do objeto e, se for o

caso, a análise do desempenho e qualidade da prestaçäo dos serviços realizados em

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor

do contrato.

17.6. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreçöes resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalizaçäo näo

atestar a última e/ou única mediçäo de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Prov¡sório.

17.7. O recebimento provlsório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusäo de todos os

testes de campo e à entrega dos Manuais e lnstruçöes exigíveis.

17.9. No prazo de até 1-O dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA,

cada fiscal ou a equipe de fiscalizaçäo deverá elaborar Relatório Circunstanciado em

consonância com suas atr¡buiçöes e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

L7.g. euando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá

conter o registro, a análise e a conclusäo acerca das ocorrências na execuçäo do contrato,
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T7,LO.

T7.LL,

L7.L2

17.L3

L7,L4

L7,L5

L7.L6,

L7.I7

em relaçäo à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definit¡vo.

Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do últifno.

Na hipótese de a verificaçäo a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no
dia do esgotamento do prazo.

No prazo de até L0 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento defin¡tivo, ato que concretiza o ateste
da execuçäo dos seruiços, obedecendo as seguintes diretrizes:

Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentaçäo apresentada pela fiscalizaçäo e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidaçäo e o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas
correçöes;

Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentaçöes apresentadas; e

Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalizaçäo.

O recebimento provisório ou definitivo do objeto näo exclui a responsabilidade da Contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execuçäo do contrato, ou, em qualquer época, das
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das
disposições legais em vigor (Lei n' l-0,406, de 2002).

Os seruiços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificaçöes constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da
Contratada, sem prejuízo da aplicaçäo de penalidades.

e Contratos Adm¡n¡strat¡vos da Consultor¡a-Geral da Uniáo
Eletrôn¡co: serviços contínuos sem dedicação exclusiva de máo de obra

1-8. DO PAGAMENTO

LB.L. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço,
conforme este Termo de Referência.

L8.2. Quando houver glosa parcial dos seruiços, a contratante deverá comunicar a empresa para

que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

18.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

I8.4. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores näo ultrapassem o limite de que trata
o inciso ll do art. 24 da Lei 8.666, de 1-993, deveräo ser efetuados no prazo de até 5 (cinco)

dias úteis, contados da data da apresentaçäo da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do an. 50, 5

30, da Lei no 8.666, de l-993.

18.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentaçäo mencionada no art.29 da Lei no 8.666, de L993.

l-8.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaçäo de irregularidade do fornecedor contratado,

deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 3L da lnstruçäo Normativa no 3, de

26 de abrilde 201-8.

,.
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L8.7. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

LB.7.1,. o prazo de validade;

L8.7.2. a data da emissäo;

L8.7,3. os dados do contrato e do órgão contratante;

1.8.7.4. o período de prestaçäo dos serviços;

L8.7.5. o valor a pagar; e

L8.7.6. eventual destaque do valor de retençöes tributárias cabíveis.

1-8,8, Havendo erro na apresentaçäo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidaçäo da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularizaçâo da situaçäo, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante;

l-8.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

18.1-0, Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutençäo das condiçöes de habilitaçäo exigidas no edital.

1-8.1-1-. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaçäo de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificaçäo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situaçäo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

L8.L2. Não havendo regularizaçäo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgäos responsáveis pela fiscalizaçäo da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento
de seus créditos.

1B.1-3. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisäo
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a
ampla defesa.

L8.I4. Havendo a efetiva execuçåo do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisäo do contrato, caso a contratada näo regularize sua situaçäo junto

AO SICAF.

1-8.1-5. Será rescindido o contrato em execuçäo com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por

mot¡vo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da

contratante.

L8.l-6, Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, aAdministração deverá

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensäo temporária de participaçäo em

licitação, no âmbito do órgäo ou entidade, proibiçäo de contratar com o Poder Público, bem

como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art, 29, da lnstruçäo

Normativa no 3, de 26 de abril de 201-8.

LB.L7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislaçäo aplicável,

em especial a prevista no artigo 3L da Lei 8.2L2, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo Xl

da lN SEGES/MP n. 5l2OL7, quando couber.

'/
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r_8,1_8.

1B.1_9

| = (TX)

1.9, REAJUSTE

1-9.1-

L9.2.

1_9.3.

L9.4.

l_9.5,

l_9,6.

L9,7.

r_9.8.

É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com f
undamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada näo tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualizaçäo
financeira, e sua apuraçäo se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao
mês, ou 60lo (seis por cento) ao ano, mediante aplicaçäo das seguintes fórmulas:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

| = índice de compensação financeira = 0,000L6438, assim apurado:
(6/1_oo)

I

365
I = 0,0001-6438
TX = Percentual da taxa anual = 6%o

Os preços inicialmente contratados säo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data limite para a apresentaçäo das propostas,

Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços
iniciais seräo reajustados, mediante a aplicaçäo, pela CONTRATANTE, do índice IPCATIBGE,
exclusivamente para as obrigaçöes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade,
com base na seguinte fórmula (art. 50 do Decreto n.o 1,054, de 1-994):

R=V(l-lo)/lo,onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

lo = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada
para entrega da proposta na licitaçäo;

| = Índice relativo ao mês do reajustamento;

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou näo divulgaçäo do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará

à CONTRATADA a importância calculada pela última variaçäo conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

Nas aferiçÕes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiçäo, o que vier a ser determinado pela

legislação entäo em vigor,

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegeräo novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo,

O reajuste será realizado por apostilamento.
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20, GARANTTA DA EXECUçÃO

20.1-. Näo haverá exigência de garantia contratual da execuçäo, pelas razöes abaixo justificadas:

20.L.L. Näo haverá exigência de garantia contratual da execução, tendo em vista o pagamento se
realizar somente após a execuçäo do serviço executado, em conformidade com a
pesagem das roupas e enxovais que se fizerem necessárias.

2L. DAS SANçõES ADM¡N|STRAT|VAS

zL.L. Comete infração administrativa nos termos da Lei no 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

2L.L.1. falhar na execução do contrato, pela inexecuçäo, total ou parcial, de quaisquer das
obrigações assumidas na contrataçäo;

2I.L.2. ensejar o retardamento da execuçäo do objeto;

2L.t.3. fraudar na execução do contrato;

2L.L.4. cometer fraude fiscal.

2L.2. Pela inexecuçäo total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sançöes:

21*ZL Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigaçöes
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que näo acarretam
prejuízos significativos para o serviço contratado;

2L.2.2. Multa de:

2L2.2.L.0,1% (um décimo por cento) aIê 0,20/o (dois décimos por cento) por dia sobre o
valor adjudicado em caso de atraso na execuçäo dos serviços, limitada a
incidência a L5 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da
Administraçäo, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a näo-

aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecuçäo total da
obrigaçäo assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

2L.2.2.2.0,1% (um décimo por cento) até Ljo/o (dez por cento) sobre o valor adjudicado,
em caso de atraso na execuçäo do objeto, por período superior ao previsto no

subitem acima, ou de inexecuçäo parcial da obrigaçäo assumida;

23,.2.2.3.0,1-% (um décimo por cento) até I5o/o (quinze por cento) sobre o valor
adjudicado, em caso de inexecuçäo total da obrigaçäo assumida;

2L2.2.4. O,2o/o a 3,20/o por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento

constante das tabelas 1" e 2, abaixo; e

2L.2.2.5. 0,07o/o (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na

apresentaçäo da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogaçäo),

observado o máximo de 2o/o (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e

cinco) dias autorizará a Administraçåo CONTRATANTE a promover a rescisão

do contrato;

2L.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos seräo consideradas

independentes entre si.

2L.3. Suspensäo de licitar e impedimento de contratar com o órgäo, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administraçäo PÚblica opera e atua concretamente, pelo prazo de

até dois anos;
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2L.3.L. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgäos e entidades da Uniäo,
com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

21".3.2. Declaraçäo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os mot¡vos determinantes da puniçäo ou até que seja
promovida a reabilitaçäo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos
prejuízos causados;

2L.4. ASançäo de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem "iv" também é aplicável
em quaisquer das hipóteses previstas como infraçäo administrat¡va neste Termo de
Referência.

21-.5. As sançöes previstas nos subitens "¡", "iii", "iv" e "v" poderäo ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

2L.6. Para efeito de aplicação de multas, às infraçöes säo atribuídos graus, de acordo com as
tabelas l- e 2:

Tabela 1

Tabela 2

GRAU CORRESPONDÊNCIA

L 0,20/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

0,4o/o ao dia sobre o valor mensal do contrato2

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 L,60/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,20/o ào dia sobre o valor mensal do contrato

rNFRAçÃO

GRAUDESCRTçÃOITEM

05
Permit¡r situação que crie a possibilidade de causar

jano físico, lesäo corporal ou consequências letais, pot

ocorrencla;
L

o4
Suspender ou interromper, salvo mot¡vo de força maior

ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por

unidade de atendimento;
2
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3
Manter funcionário sem qualificaçäo para executar os

serviços contratados, por empregado e por dia;
03

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela

fiscalizaçäo, por serviço e por dia;
02

5

Retirar funcionários ou encarregados do serviço
durante o expediente, sem a anuência prévia do

CONTRATANTE, por empregado e por dia;
03

Para os itens a seguir, deixar de:

6
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a

pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia;
01_

7
Cumprir determinação formal ou instruçäo

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;
02

I
Substituir empregado que se conduza de modo

inconveniente ou não atenda às necessidades do
serviço, por funcionário e por dia;

01_

9

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos
räo previstos nesta tabela de multas, após reincidência
lormalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item

e por ocorrência;

03

01l_0
lndicar e manter durante a execução do contrato os

prepostos previstos no edital/contrato;

0r-Providenciar treinamento para seus funcionários
conforme previsto na relaçäo de obrigaçöes da

CONTRATADA
LL

21,.7 Também ficam sujeitas às penalidades do art, 87, lll e lV da Lei no 8.666, de 1-993, as

empresas ou profissionais que:

2L1.L tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

2L].2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitaçäo;

2L.7.3. demonstrem näo possuir idoneidade para contratar com a Administraçäo em virtude

de atos ilícitos Praticados.
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A aplicaçäo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA,
observando-se o proced¡mento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Le¡

no 9.784, de L999,

2l-.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante seräo deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da Uniäo, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando
for o caso, seräo inscritos na Dívida Ativa da Uniäo e cobrados judicialmente.

2L.9.L. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo maximo de 20
(vinte) dias, a contar da data do recebimento da comunicaçäo enviada pela
autorid ade competente.

2L.LO. Caso o valor da multa näo seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 41-9 do Código Civil.

2L.LL. A autoridade competente, na aplicaçäo das sançöes, levará em consideraçäo a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade,

2L.I2. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei no L2.846, de Lo de agosto de 20L3, como ato lesivo à
administraçäo pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuraçäo da responsabilidade da empresa deveräo ser remetidas à
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisäo sobre a
eventual instauraçäo de investigaçäo preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização - PAR.

21.L3. A apuraçäo e o julgamento das demais infraçöes administrativas näo consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no L2.846,
de l-o de agosto de 201-3, seguirão seu rito normal na unidade administrativa,

2L.L4. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuraçäo da ocorrência de danos e prejuízos à
Administraçäo Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com
ou sem a partic¡paçäo de agente público.

21,.L5. As penalidades seråo obrigatoriamente registradas no SICAF.

22, CRITÉR|OS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR.

22.L. As exigências de habilitaçäo jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista säo as usuais para

a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

22.2. Os critérios de qualificaçäo econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estäo

previstos no edital.

22.3. Os critérios de qualificaçäo técnica a serem atendidos pelo fornecedor seräo:

22.4. Comprovar ter prestado seruiço de locação de enxoval hospitalar de no mínimo 5,000k9 por

contrato, mediante apresentaçäo de atestado de capacidade técnica emitido por ente físico

ou jurídico público ou Privado;

22.5. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica

principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

Contratos Adm¡nistrat¡vos da Consultor¡a-Geral da União
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22.4

22.5

22.6

22.7

22.8

Comprovar ter prestado serviço de locaçäo de enxoval hospitalar de no mínimo 5,0O0kg por
contrato, mediante apresentação de atestado de capacidade técnica emitido por ente fís¡co
ou jurídico público ou privado;

Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

Somente seräo aceitos atestados expedidos após a conclusäo do contrato ou se decorrido,
pelo enos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em
prazo inferior, conforme item do Anexo Vll-A da lN SEGES/MP no 5, de 2OI7.

Poderá ser admitida, para fins de comprovaçäo de quantitativo mínimo de serviço, a
apresentaçäo de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois
essa situaçäo se equivale, para fins de comprovaçäo de capacidade técnico-operacional, a
uma única contrataçäo, nos termos do item L0.9 Anexo Vll-A da lN SEGES/MP no5l2OL7.

O licitante disponibilizará todas as informaçöes necessárias à comprovaçäo da legitimidade
dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte
à contrataçäo, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços,
consoante o disposto no item l-0.1-0 do Anexo Vll-A da lN SEGES/MP no 5/0L7.

22.9. Os critérios de aceitabilidade de preços seräo:

22.9.L. Unidade de medida do serviço quilograma (kg)

22.9.2. Preço máximo unitário aceitável: R$ 8,03 (oito reais e três centavos)

22.9.3. O cr¡tério de julgamento da proposta é o menor preço do item.

22.L0. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

22.LL. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

23. ESTTMATTVA DE PREçOS E PREçOS REFERENCTAIS.

23.L. O custo estimado da contrataçäo é de R$ 508.048,00 (quinhentos e oito mil e quarenta e oito
reais).

24. DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS.

24.L As despesas decorrentes da presente contrataçäo correräo à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Uniäo deste exercício, na dotaçäo abaixo discriminada:

Gestäo/U nidade : 0001-/1-67 345

Fonte de Recursos: 01-51-000000

Programa de Trabalho: L7L497

Elemento de Despesa: 339039

Plano lnterno: DSSAFCTCCON
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Município de Natal-RN, de outubro de 2022.

C--^sJ- t^. Gt \z(*- I L L 4

CARLOS ALBERTO SOARES DA SILVA - Cap
Adj Sec Fisc Adm HGuN

GABRIELA BESERRA SOLANO - 20 Ten
Chefe da Lavanderia do HGuN

GILVAN CÂNDI EOLIVEIRA-STen
Encarregado da Lavanderia do HGuN

Anexos:
| - Estudo Técnico Preliminar;
ll- lnstrumento de Medição de Resultado (lMR);
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APROVAçÃO DO TERMO DE REFERÊNC¡A

Conforme preceitua o inciso ll, Art. l-4o, do Decreto L0.02411-9, aprovo o presente Termo de
Referência para Contrataçäo de serviços de processamento de roupas hospitalares, compreendendo as
seguintes etapas: pesagem, transporte (coleta e entrega), umectação, pré-lavagem, enxágue, lavagem,
alvejamento, desinfecção, acabamento (acidulaçäo e amaciamento) e embalagem, para atender as
necessidades da Lavanderia Hospitalar do Hospital de Guarniçäo de Natal.

Munic de Natal, RN, \I de outubro de

GUIMARÃ
Ordenadora de
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